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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A
ADVOGADA : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
AGRAVADO : ANIELLO NAPPI
AGRAVADO : SOLANGE RITA MILANO
ADVOGADOS : JOSEVAL MARTINS VIANA - SP142455

ZULEICA DOMINGUES DE MORAES VIANA - SP158828

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, considerando: ausência
de demonstração da afronta a dispositivo legal e incidência da Súmula 7/STJ.
2. No caso dos autos, não houve impugnação efetiva da Súmula 7/STJ. Não
basta a assertiva genérica de que se cuida de revaloração da prova: "A
alegação genérica de que o recurso especial discute matéria de direito não é
suficiente para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ" (AgInt no AREsp
n. 2.698.835/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
DJEN de 22/5/2025).
3. A alegação de que o Tribunal de origem teria usurpado da competência do
STJ ao negar seguimento ao apelo nobre não cumpre o desiderato de
impugnar o juízo de inadmissibilidade, uma vez que a alegação não encontra
amparo na jurisprudência. Exegese da Súmula 123/STJ.
4. "A alegação de que o primeiro juízo de admissibilidade usurpou
competência do STJ ao analisar o mérito do recurso especial não é suficiente
para impugnar os fundamentos da decisão agravada, porquanto constitui
atribuição do Tribunal local, nessa fase processual, examinar os pressupostos
específicos e constitucionais relacionados ao mérito da controvérsia,
conforme dispõe a Súmula nº 123/STJ" (AgInt no AREsp n. 2.631.803/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

).25/10/2024
5. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.
Incidência da Súmula 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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).25/10/2024
5. É inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não tenha
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.
Incidência da Súmula 182 do STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por BRADESCO SAÚDE S.A.
contra decisão monocrática de minha relatoria, por meio da qual foi aplicada a Súmula
182 do STJ (fls. 483-488).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO assim ementado (fl. 350):

 
APELAÇÕES. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTES.
Sentença de parcial procedência. Inconformismo de ambas
as partes. Alegação dos autores de que os reajustes por
faixa etária são abusivos. Inconformismo da requerida no
sentido de que devem ser observados a prescrição ânua e os
termos da avença para o equilíbrio econômico- financeiro
do negócio. Desacolhimento. Inteligência do CDC. Falso
coletivo. Reajustes por sinistralidade e variação dos custos
médico- hospitalares (VCMH). Plano coletivo empresarial
não sujeito, em tese, aos índices previstos pela ANS. Plano
dos autores, contudo, que se qualifica como "falso
coletivo", pois cobre apenas núcleo familiar de quatro
vidas. Reajuste por faixa etária. Aplicabilidade do Tema de
nº 952 do C. STJ. Contrato novo firmado em 2010.
Exegese da Lei de nº 9.656/98 e da Resolução de nº 63
/2003. A tabela de reajustes por faixa etária prevista no
contrato em análise obedece à legislação pertinente.
Inexistência de abusividade no prêmio. Precedentes do C.
STJ e desta Corte Bandeirante. Sentença mantida. Adoção
do artigo 252 deste Sodalício. Recursos desprovidos.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 413-415).
Nas razões do recurso interno, a agravante alega que a fundamentação do

agravo em recurso especial é completa e foi apresentada conforme exigido pela lei.
Aduz que o agravo apresentado é claro e objetivo, não sendo o caso

de aplicação da Súmula 182 do STJ.
Sustenta que "não houve violação ao princípio da dialeticidade recursal.

Pelo contrário, a seguradora impugnou todos os fundamentos da decisão que inadmitiu
seu recurso especial, principalmente afastando a incidência da Sumula 5 e 7 do STJ" (fl.
496).

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão do
presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada apresentou contrarrazões (fls. 524-529).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial, considerando:

ausência de demonstração da afronta a dispositivo legal e incidência Súmula 7/STJ.
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A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial por
entender que não foi impugnada a incidência da Súmula n. 7/STJ.

Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, não basta a
assertiva genérica de que se cuida de revaloração da prova, ainda que seja feita breve
menção à tese sustentada. O cotejo com as premissas fáticas de que partiu o aresto faz-se
imprescindível.

No caso dos autos, do simples cotejo entre o decidido e as razões do agravo
em recurso especial, é possível verificar que a parte agravante não rebateu
adequadamente a incidência da Súmula 7/STJ, limitando a aduzir que "não se pretende a
reanálise do conjunto fático- probatório dos autos e, tampouco, a interpretação de
cláusula contratual que prevê os reajustes na apólice" (fl. 435).

Cabe relembrar que a "alegação genérica de que o recurso especial discute
matéria de direito não é suficiente para afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ" (AgInt
no AREsp n. 2.698.835/DF, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
DJEN de ).22/5/2025

No mesmo sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO MONOCRÁTICA.
SÚMULA N. 182/STJ.
[...]
5. A impugnação genérica ao óbice da Súmula 7 do STJ
não é suficiente para afastar sua incidência, pois não
demonstra de forma específica como o exame da questão
prescindiria da análise de elementos probatórios.
6. A jurisprudência do STJ exige que a parte agravante
realize o cotejo entre o acórdão recorrido e a tese recursal
para demonstrar a inaplicabilidade do enunciado sumular.
7. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 2.175.992/SC, relator Ministro Teodoro
Silva Santos, Segunda Turma, DJEN de .)18/3/2025
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DANO, ROUBO E EVASÃO MEDIANTE
VIOLÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
4. São insuficientes, para rebater a incidência da Súmula n.
7 do STJ, assertivas genéricas de que a apreciação do
recurso não demanda reexame de provas. O insurgente
deve demonstrar, com particularidade, que a alteração do
entendimento adotado pelo Tribunal de origem independe
da apreciação fático-probatória dos autos.
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.827.859/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJEN de .)28/4/2025
 

Com efeito, precedentes do STJ reconhecem a inviabilidade de aferir a
configuração, ou não, do "falso coletivo" do plano de saúde, ante o óbice da Súmula 7
/STJ (AgInt no REsp n. 2.126.901/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, DJEN de ; AgInt no REsp n. 2.060.050/SP, relator Ministro Marco11/4/2025
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de ), de modo que seria imprescindível21/6/2023
que a agravante efetivamente demonstrasse de que modo o reconhecimento do "falso
coletivo" declarado pelo Tribunal de origem, na hipótese dos autos, não enfrentaria a
barreira do citado enunciado, sendo inadequadas alegações genéricas.

Acrescente-se, outrossim, que as razões do agravo em recurso especial
focou-se em aduzir que o juízo de admissibilidade ultrapassou seu papel legal, "em
manifesta usurpação de competência desse e. Superior Tribunal de Justiça" (fl. 433),
fundamento que nem sequer encontra amparo na jurisprudência do STJ, sedimentada,
inclusive, nos termos da Súmula 123/STJ: "A decisão que admite, ou não, o recurso
especial deve ser fundamentada, com o exame dos seus pressupostos gerais e
constitucionais".

Nesse sentido, confiram-se precedentes:
 

2. Não há falar em usurpação de competência desta Corte
quando o tribunal de origem analisa os pressupostos gerais
e constitucionais do recurso especial, nos termos da
Súmula nº 123/STJ.
(AgInt no AREsp n. 2.680.447/CE, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

.)4/11/2024
 
 
1. Conforme entendimento desta Corte Superior,
cristalizado na Súmula 123/STJ, constitui atribuição do
Tribunal a quo examinar, em preambular juízo de
admissibilidade do recurso especial, os pressupostos
específicos e constitucionais relacionados ao mérito da
controvérsia.
(AgInt no AREsp n. 2.455.247/SP, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, DJe de .)27/6/2024
 

Ademais:
 

A alegação de que o primeiro juízo de admissibilidade
usurpou competência do STJ ao analisar o mérito do
recurso especial não é suficiente para impugnar os
fundamentos da decisão agravada, porquanto constitui
atribuição do Tribunal local, nessa fase processual,
examinar os pressupostos específicos e constitucionais
relacionados ao mérito da controvérsia, conforme dispõe a
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Súmula nº 123/STJ. (AgInt no AREsp n. 2.631.803/SP,
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, DJe de .)25/10/2024

 
Assim, nos termos do art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil e do

art. 253, parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá
do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida".

É firme a jurisprudência no sentido de que a decisão de inadmissibilidade 
do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por um único 
dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão 
que, na origem, não admitiu o recurso especial.

A propósito, transcrevo paradigma orientador da Corte Especial:
 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973.
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC,
ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível
ao recorrente a eleição dos fundamentos objeto de
sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o art. 505
do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser
afastada quando houver expressa e específica disposição
legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao
agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido
no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o
relator "não conhecer do agravo manifestamente
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado
pelo novel CPC, em seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem
como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos
de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela
presença de uma ou de várias causas impeditivas do
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de
forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há,
pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em
unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua
parte dispositiva, e não a fundamentação como um
elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco,
portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das
disposições legais e regimentais. 
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida
nos autos, cumpre registrar que o posicionamento
ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art.
1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento
do agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o
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recurso especial, com base na aplicação do
entendimento consagrado no julgamento de recurso
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo
interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º,
do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis
Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de .)30/11/2018

 
No mesmo sentido, cito: AgInt no AREsp n. 2.790.566/SP, relator Ministro

João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJEN de ; AgInt no AREsp n.21/3/2025
2.680.447 /CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

; 4/11/2024 AgInt no AREsp n. 2.649.276/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.645.567/PE,21/10/2024 25/10/2024
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de .29/8/2024

Portanto, é inviável o conhecimento do agravo em recurso especial que não 
tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência 
da Súmula n. 182 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERCEIRA TURMA
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ZULEICA DOMINGUES DE MORAES VIANA - SP158828

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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